
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

 
CONSELHO DELIBERATIVO - PREVIMPA

ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DO
PREVIMPA
Aos dezoito dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, às 08h45min, realizou-
se, por meio da plataforma Jitsi Meet, a sexta Sessão Ordinária do ano de dois mil e
vinte seis do Conselho Deliberativo do Departamento Municipal de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de Porto Alegre – PREVIMPA. Participaram da
reunião os(as) Conselheiros(as): Adelto Rohr, José Fabiano Rossi, Rodrigo Sartori
Fantinel, Luís Ferrari Borba, Edmilson Todeschini, Heleno Baptista Franken,
Thiago Bandeira Requiel. Presentes na Reunião a colega Flavia Pereira da Silva,
Chefe da Unidade de Conformidade dos Controles Internos e Riscos – UCCI, Cesar
Emilio Sulzbach, Diretor Presidente, e Silvio Luis Zago, Diretor Presidente Adjunto. A
sessão foi presidida pelo Presidente, Conselheiro Rodrigo Fantinel. ORDEM DO DIA:
1. APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO DE 14/07/2026 -  A ata da sessão realizada
em 14 de julho de 2026 foi submetida à apreciação dos Conselheiros e foi aprovada
por unanimidade. 2. PROCESSO Nº 23.13.000001468-4 - CONTRATO DATAPREV - o
Conselho deliberou pela aprovação do processo, devendo o processo passar pela
CTIC para manifestação. Também foi enfatizado acerca do cumprimento dos prazos
para a renovação dos contratos. 3. PROCESSO Nº 23.13.000007803-8 - CONTRATO
VEÍCULO LOCADO - Foi convalidada a aprovação feita on-line no grupo de
mensagens eletrônicas. 4. PROCESSO Nº 26.13.000005136-5 – CONTRATO
CORREIOS - Foi convalidada a aprovação feita on-line no grupo de mensagens
eletrônicas, restando ao Previmpa efetuar a designação dos fiscais de contrato. 5.
PROCESSO Nº 26.13.000000680-7 - Compra do 11º andar do prédio. O relatório foi
aprovado pelos Conselheiros, ficando registrada a manifestação contrária do
conselheiro Rodrigo Fantinel que expos que a aquisição acarretará aumento dos
custos administrativos e prejudicará o tesouro municipal que terá que dispender
mais recursos para pagamento de benefícios. 6. PROCESSO Nº 26.13.000002551-
8 - Eleições para renovação dos conselhos – informes. O conselheiro Fabiano
informou que foi realizada reunião da Comissão Eleitoral e foram eleitos o
Presidente da Comissão, José Fabiano Rossi, e o Secretário, Luis Ferrari Borba.
Também informou que foi publicado o regimento eleitoral e que ocorrerá nova
reunião da comissão eleitoral para seguir as tratativas e encaminhamentos para
viabilizar as eleições. Flávia informou sobre o período de votações, que deverá
ocorrer na segunda quinzena de outubro e início de novembro, com data prevista
para posse dos conselheiros eleitos em 1º de dezembro. 7. PROCESSO
N º 26.13.000005652-9 – Seminário Previdência Caxias indicação de conselheiro
para participar de seminário em Caxias do Sul. O conselheiro Adelto foi indicado e
irá confirmar a participação. 8. PROCESSO Nº 26.13.000005812-2 – Contribuição
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previdenciária dos aposentados: proposta conselheiros Edmilson Todeschini, Adelto
Rohr e Luís Ferrari Borba. O conselheiro Todeschini fez manifestação acerca do
documento apresentado afirmando que seu texto é didático de autoexplicativo,
razão pela qual dispensa delongas. Afirmou que o superávit do regime de
capitalização afronta a ordem constitucional, eis que ela estabelece o equilíbrio
atuarial e financeiros dos regimes previdenciários. Também afirmou que a
constatação de superávit desampara a redução da margem de não incidência da
contribuições previdenciária sobre proventos de aposentadoria e pensões. Defendeu
a aprovação da proposição e seu envio ao Governo Municipal. O Conselheiro Borba
manifestou, mais uma vez pela pertinência do tema em pauta, que o Previmpa não
é deficitário, ao contrário da principal alegação que a prefeitura usou para
implementar as suas reformas entre 2021 e 2022. Primeiro, que o Regime de
Repartição Simples nem fundo constituído tem, mas tem as suas fontes de
financiamento definidas em lei e no orçamentos anuais do município. É uma dívida
que o município tem com os seus segurados e que é paga mensalmente com o que
falta da arrecadação dessas alíquotas de contribuição. Segundo, que o superavit
atuarial crescente do Fundo Capitalizado só demonstra, ano a ano, a condição
plenamente saudável do Regime Capitalizado. Terceiro, que o equilíbrio que a
Constituição define com alvo permanente dos Regimes Próprios de Previdência
significa, na prática, que são aceitáveis deficits ou superavits que não sejam
significativos. Quarto, que, portanto, um superavit atuarial crescente, que chega a
quase 800 milhões de reais neste ano, deve ser revertido a favor dos segurados do
Previmpa, pois os seus recursos são deles e de mais ninguém. Por isso, a proposta
de reversão da faixa de isenção de contribuição, para aposentados e pensionistas,
tem todo o sentido. Lembrou que o STF está examinando essa questão, juntando
todas as ações que consideram a contribuição abaixo do teto do INSS como
inconstitucionais, e já formou maioria a favor dessas ações. Então, para o
conselheiro Borba, para o STF a questão também tem todo o sentido. Também
ponderou que, à parte o exame da matéria em Brasília, o município pode
perfeitamente já proceder tal reversão, pois é matéria de sua competência. Por fim,
questionou as manifestações de que tal discussão não seria da competência deste
Conselho, visto que a matéria é previdenciária e que a proposta apresentada é
dirigida à Direção do Previmpa, não a um órgão externo à PMPA. O conselheiro
Adelto corroborou as falas dos conselheiros Todeschini e Borba manifestando que o
conceito adequado para o regime repartição simples é dívida e não déficit, eis que
não constituído fundo, necessitando de aportes do orçamento para cobrir as
insuficiências do regime. O presidente Rodrigo Fantinel inicialmente questionou se
os impactos financeiros da proposta haviam sido dimensionados, apontou também
que não está entre as competências do Conselho Deliberativo a proposição de
projetos de lei, e que sendo o projeto uma demanda do SIMPA, os canais apropriados
para apresentação da proposta seria o gabinete do prefeito ou a diretoria geral do
PREVIMPA. Além disso, enfatizou que há uma consultoria contratada pela SMF para
avaliar a situação previdenciária do município. O conselheiro Fabiano manifestou ter
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dúvidas se é atribuição do Conselho deliberar a respeito da proposta, na forma como
foi encaminhada, e sugeriu que o Conselho aguarde o parecer final da consultoria
especializada contratada pela SMF que está realizando estudo sobre o RPPS. A
proposta apresentada pelo presidente foi de que seja incluído na ata o relato da
discussão, que o projeto seja anexado a ata e que seja dada ciência da ata à
Diretoria Geral do PREVIMPA. Foi colocado em votação e os conselheiros Adelto
Rohr, Luís F Borba e Edmilson Todeschini votaram pelo envio da proposição ao
governo municipal para providências. Os conselheiros Fabiano Rossi, Rodrigo
Fantinel, Heleno Franke e Thiago Requiel aprovaram a proposta sugerida pelo
presidente. O Conselheiro Thiago Requiel justificou seu voto pela ausência, nos
autos, de elementos técnicos suficientes para o correto julgamento da matéria,
entendendo que a deliberação de mérito sobre a proposição, nos termos
apresentados, seria prematura sem a devida instrução técnica. Foi decidida a data
da próxima reunião do conselho, agendada para o dia 15/09/2026. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a sessão
às 10h30min.
 

 

Documento assinado eletronicamente por José Fabiano Rossi, Vice-Presidente,
em 01/09/2026, às 08:39, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o
Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Adelto Rohr, Secretário(a), em
01/09/2026, às 09:55, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto
Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Heleno Baptista Franken,
Conselheiro(a), em 01/09/2026, às 10:05, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Bandeira Requiel,
Conselheiro(a), em 01/09/2026, às 10:07, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Sartori Fantinel,
Presidente, em 01/09/2026, às 10:56, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Edmilson Todeschini,
Conselheiro(a), em 01/09/2026, às 11:03, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador
41129261 e o código CRC F0747C66.
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